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Tabela 9: Estatísticas descritivas da taxa média 
CVLI 2009/10 por unidade espacial de análise

  Bairros Bairros>1000 UDH 
Mínimo 0 0 5,8 
Máximo 1.119,80 158,8 152,6 
Amplitude 1.119,80 158,8 146,8 
Média 64,2 49,1 49,9 
1° Quartil 27,7 27,7 26,0 
Mediana 48,6 45,5 47,2 
3° Quartil 64,0 62,5 64,1 
90° Percentil 99,8 83,0 81,2 
Desvio Padrão 118,0 32,1 28,4 
 		         Elaboração própria.

Na tabela 9 mostram-se as estatísticas descritivas da taxa média de CVLI por 
100 mil habitantes, de 2009 e 2010, para todos os bairros, para aqueles com mais de 
mil habitantes e as UDH´s. No caso dos bairros, os dados mostram, de novo, uma 
enorme disparidade entre a menor taxa (0 mortes por 100 mil habitantes) e a maior 
(1.198,8/100 mil). Esse último valor, claramente um outlier, corresponde ao bairro de 
Santo Antônio, que com menos de 600 habitantes estimados para 2009/2010 e 13 ví-
timas de CVLI nesses dois anos (6,5 de média), gerou aquele valor aberrante. Quando 
efetua-se o filtro dos bairros com menos de 1000 habitantes, Santo Antônio fica ex-
cluído e o valor máximo da taxa média diminui drasticamente para 158,8 homicídios 
por 100 mil habitantes (bairro da Guabiraba). Esse é um valor estatisticamente mais 
aceitável (mas não socialmente, é claro!) e que se aproxima da taxa máxima obtida 
para as UDH´s: 152,6 vítimas por 100 mil habitantes, correspondente à UDH-4, (que 
agrega os bairros de Recife-Centro, São José, Santo Antônio, e inclui Zeis como a dos 
Coelhos e a Comunidade do Pilar).

Com relação ao valor mínimo, as duas classificações por bairro acusaram obser-
vações com zero vítimas nos dois últimos anos. Consequentemente, a amplitude dos 
universos considerados coincidiu com os seus respectivos valores máximos. No pri-
meiro caso, foram sete bairros com zero homicídios. Seja porque realmente são bairros 
tranquilos e reconhecidamente nobres, como Jaqueira, Graças, Aflitos e Santana; seja 
porque têm população muito pequena, como ocorre com Pau Ferro (356 habitantes) e 
Paissandu (531 habitantes), e podem não registrar nenhum caso de violência por uma 
questão meramente aleatória. Somente o bairro da Soledade (com 2.201 habitantes e 
poder aquisitivo médio) escapou a essas duas regras ao não registrar nenhum homicídio. 

Como apenas dois desses sete bairros tinham população com menos de mil ha-
bitantes, na análise dos bairros de mais de mil habitantes, permaneceram cinco sem 
vítimas fatais. Já no caso das UDH´s, o valor mínimo observado foi de 5,8 homicídios 
por 100 mil habitantes, correspondente à UDH-17, que aglutina os bairros de Graças, 
Aflitos, Derby e Espinheiro. A razão resultante entre os valores máximo/mínimo 
indica que a UDH-4, com a pior taxa, foi 26,5 vezes maior do que a UDH-17. Vale 
ressaltar, uma não muito distante geograficamente da outra. 
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Na tabela 9 observa-se como a média e a mediana das taxas de CVLI apresen-
tam, de novo, melhor distribuição entre as UDH´s, com parâmetros mais próximos 
(49,9 e 47,2 respectivamente) do que no caso dos bairros (64,2 e 48,6) e dos bairros 
com mais de mil habitantes (49,1 e 45,5). O DP das UDH´s também foi menor (28,4) 
do que o dos bairros (118,0), como era de se esperar, e o dos bairros acima de mil 
habitantes (32,1). Nesse caso, apresentamos também o 90° percentil, que indica o 
ponto de corte a partir do qual estão inclusos 90% das unidades analisadas. Os bair-
ros acusaram o valor mais elevado (99,8), influenciado pelos casos com as taxas mais 
volatilizadas. Já as outras duas classificações renderam valores mais ponderados: 83,0 
nos bairros>1000 e 81,2 nas UDH´s.

Na imagem 27 observa-se a representação espacial das taxas médias de CVLI 
nas 62 UDH´s do Recife. Os pontos de corte entre as classes foram determinados pelo 
1°, 2° (mediana), 3° quartis e 90° percentil. Ou seja, na cor mais intensa aparecem 
as cinco UDH´s com taxa de CVLI superior a 81,2 vítimas por 100 mil habitantes. 
Seguidas pelas UDH´s com taxa entre 64,1 e 81,2. Em terceiro lugar, aparecem as 
UDH´s com taxa entre 47,2 e 64,1. Em quarto lugar, as taxas entre 26,0 e 47,2. Por 
último, com a tonalidade mais clara, destacaram-se as UDH´s com taxa abaixo de 26,0 
mortes anuais (de média) por 100 mil habitantes, que é um parâmetro bem próximo 
da taxa nacional de homicídios. Os índices que se afiguram no mapa representam os 
códigos com os quais é possível identificar as UDH´s na tabela 10.

Uma simples inspeção visual do mapa permite corroborar como há duas gran-
des zonas urbanas com baixo nível de violência. A primeira, central, agrupa UDH´s 
com os bairros residenciais da zona centro-norte. A segunda, na zona sul, aparece 
entrecortada por UDH´s com altos índices de homicídios. Ou seja, lá, UDH´s vizinhas 
apresentam taxas de homicídios com comportamentos opostos: ou muito elevadas ou 
muito baixas, o que sugere a presença de bolsões de criminalidade violenta, coexis-
tindo perto de áreas relativamente tranquilas, no que diz respeito a mortes violentas. 
Já as zonas oeste e norte da cidade apresentam maciçamente UDH´s com níveis de 
violência intermediários: entre a segunda e a quarta classe.
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Imagem 27: Taxas médias de CVLI por 100 mil habitantes por 
UDH – Recife, 2009/2010 

     Elaboração própria.
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No mapa, duas UDH´s com grande extensão territorial apareceram entre 
as mais violentas (na quinta classe). Uma trata-se da UDH-4 que congrega o 
centro comercial do Recife, mas também uma população residente esparsa e bas-
tante pobre, que habita um espaço urbano com níveis de degradação acentuada. 
Essa UDH também faz vizinhança com a UDH-5 (Ilha Joana Bezerra), a terceira 
com maior taxa de CVLI e um dos locais com os indicadores sociais mais severos 
da cidade.

A outra grande UDH com níveis elevados é a 14, que congrega alguns 
bairros do extremo norte da cidade, com áreas rurais e grandes extensões de 
Mata Atlântica. Nesse caso, os homicídios daquela área aparecem dispersos pelo 
extenso bairro da Guabiraba, em que a prática de “desova” de cadáveres e a 
presença de grupos de extermínio marcam a tônica da criminalidade local. En-
tretanto, cabe alertar para a importância da utilização de mapas de kernel para 
identificar melhor a concentração dos crimes em áreas tão extensas, como foi 
discutido no capítulo 3.

Na tabela 11 apresentam-se alguns indicadores sociais nas dez UDH´s 
com maior taxa média de homicídios e nas dez com menor taxa (análise UDH 
10+/10-). Esse exercício é meramente uma aproximação ao problema em pauta, 
que permitirá ilustrar a associação entre as desigualdades sociais e criminais no 
território. Na parte inferior da tabela sumarizam-se os resultados por indica-
dores médios. Assim, por exemplo, vê-se como a média da taxa de CVLI das 10 
UDH´s mais violentas (97,8 vítimas por 100 mil habitantes) é seis vezes maior 
do que a média das taxas das dez UDH´s menos violentas (15,7/100 mil). 

Um caso interessante é o bairro de Boa Viagem, que por ser o mais popu-
loso é um dos que concentra as maiores desigualdades urbanas. Ele foi segmen-
tado em quatro UDH´s: a 47, a 4862, a 49 e a 52. A UDH-52 concentra o arqui-
pélago de favelas, como as Zeis Entra-Apulso e Ilha do Destino, assim como os 
piores indicadores sociais do bairro. Não por acaso, esta UDH detém a taxa mais 
elevada de homicídios (79,3/100mil) dentre aquelas. Já a UDH-47, na localidade 
de Setúbal, ostentou uma das menores taxas do Recife, com 15,2 mortes a cada 
100 mil habitantes. A taxa da UDH-52 foi a 10ª colocada no ranking municipal, 
5,2 vezes mais elevada do que a taxa da UDH-47, que foi a 4ª menos violenta 
da cidade. Trata-se em verdade de duas Boa Viagens completamente distintas.

Retomando a análise geral das UDH´s 10+/10- (tabela 11), observa-se 
como as UDH´s menos violentas registraram, em média, indicadores de habi-
tabilidade ligeiramente mais positivos do que aquelas com piores números de 
violência. Assim, no primeiro grupo as UDH´s registram índices superiores a 
99%, em média, no percentual de domicílios com instalação sanitária e coleta de 
lixo, contra 93% e 91%, respectivamente, no segundo grupo. O percentual de 

62.  A UDH-48 integra tanto uma parte de Boa Viagem como do vizinho bairro do Pina (a orla e a Ave-
nida Herculano Bandeira).
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domicílios com água encanada63 engloba 96% dos domicílios no primeiro grupo 
contra 79,6% no segundo, favorecendo, de novo as UDH´s menos violentas.

A presença de aglomerados subnormais (eufemismo técnico para denomi-
nar as favelas e palafitas), revela-se um indicador mais relevante. Pois a média 
do percentual de domicílios naquela situação nas dez UDH´s com maior taxa 
de CVLI (33,6%) é 29 vezes superior ao parâmetro aferido para as UDH´s com 
menor índice de violência (1,17%). Entretanto, esses dados não são conclusivos, 
pois se nessas dez UDH´s menos violentas realmente não há nenhum caso com 
índices significativos de favelização, no outro grupo o contrário não é verdadei-
ro. Aparecem quatro UDH´s bem violentas (com taxa superior a 80/100 mil) e 
com índice de favelização inferior a 5%: UDH-12 Beberibe/Linha do Tiro (0%); 
UDH-14 Apipucos-Guabiraba (0%); UDH-56 Ibura (1,39%) e UDH-32 Torrões 
(3,74%). Assim, a comparação das médias entre os dois grupos parece estar afe-
tada pelo alto grau de favelização nas outras seis UDH´s (superior a 40% dos 
domicílios) e com altas taxas de homicídios.

O percentual de analfabetos na população de 18 a 24 anos também apa-
renta estar mais associado com a violência do que com o indicador anterior. No 
grupo menos violento o percentual é de 2,00% e no mais violento 8,13% (quatro 
vezes superior). Apenas um caso escapa à norma. Trata-se da UDH-62 Cohab 
(Zeis UR 5/Três Carneiros), com 6,19% de analfabetos naquela faixa etária e 
taxa de CVLI de 17,0/100 mil. 

Para o indicador renda média do chefe de domicílio, aquela UDH é também 
a grande exceção. Com uma renda média de R$240,98, a UDH-62 Cohab destoa 
do resto do grupo menos violento, cuja média resultou em R$1.892,51. Inclusive 
ficou abaixo da média do grupo mais violento (R$388,72), que foi quase cinco 
vezes inferior ao outro grupo. Outras exceções de menor vulto foram a UDH-18 
Casa Amarela, com taxa de CVLI de 14,9/100 mil e renda média de R$531,28 e 
a UDH-51 Ipsep, com taxa de 12,9/100 mil e renda média de R$943,01. Ressal-
te-se que nenhuma das UDH´s com maiores taxas de homicídios registrou renda 
média superior a R$1.000,00.

Conclusão semelhante pode ser aferida ao se analisar a pobreza das UDH´s 
pelo indicador de percentual de pessoas com renda não superior a um salário 
mínimo. Esse parâmetro atingiu, em média, 31,46% da população que mora nas 
UDH´s com maiores índices de violência, contra 10,28% nas UDH´s com os me-
nores índices (três vezes mais). De novo, as exceções mais destacáveis foram no 
grupo das menos violentas: UDH 62 Cohab (31,11%) e UDH 18 Casa Amarela 
(26,49%).

63.  Lembremos que os indicadores dizem respeito ao ano 2000.
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Imagem 28: Diagrama de dispersão das taxas de CVLI 
por UDH em relação ao percentual de domicílios com instalação sanitária

	 Elaboração própria.

Finalmente, chegamos à análise bivariada, que consistirá no cálculo dos 
coeficientes de correlação de pearson (r) entre as taxas médias de CVLI e os indicadores 
sociais das condições habitacionais dos domicílios e de educação e renda dos moradores 
das unidades espaciais.  O objetivo é comparar o desempenho das correlações por 
bairro; bairro>1000 e UDH. Dentre todas as correlações calculadas, a que registrou 
maior coeficiente (r=-0,78) foi o percentual de domicílios com instalação sanitária por 
UDH. Nesse caso, o coeficiente negativo indica que, quanto mais aumenta o percen-
tual de domicílios com instalação sanitária, mais decresce de modo semelhante a taxa 
média de CVLI. 

Na imagem 28, um diagrama de dispersão entre essas duas variáveis mostra 
a notória concentração das unidades observadas (os pontos são as UDH´s) em tor-
no da línea de melhor aderência, que representaria uma correlação perfeita (r=1). 
Cabe lembrar que na anterior análise das UDH´s 10+/10-, o indicador percentual 
de domicílios com instalação sanitária praticamente não chamou a atenção. Por esse 
contraste conclui-se que a maior correlação deve-se aos casos com níveis de violência 
intermediários, que registraram também patamares intermediários de percentual de 
domicílios com instalação sanitária.

A mesma correlação, quando calculada para os bairros com mais de mil habitan-
tes, resultou num coeficiente um pouco menos elevado (r=-0,62), mas também altamen-
te significante (p<0,01). Já a análise bivariada, levando em conta o conjunto de todos os 
bairros, reduziu o coeficiente para -0,22, que se manteve significante, embora em menor 
magnitude (p<0,05). O mesmo exercício foi feito para as outras onze variáveis indepen-
dentes. Na tabela 12, sumarizam-se os coeficientes para cada indicador, comparando o 
desempenho segundo o critério de unidade espacial de análise. O grau de significância 
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é sinalizado pelo asterisco (*) no indicador, caso o p-valor seja inferior a 0,05 (p<0,05) e 
por asterisco duplo (**), caso o p-valor do coeficiente seja inferior a 0,01 (p<0,01).

	 Destaca-se como em todas as situações o desempenho dos coeficientes para as 
UDH´s foi sempre igual ou superior ao dos bairros. No caso de todos os bairros, os 
indicadores foram muitas vezes prejudicados pela volatilidade das taxas dos bairros 
com menor número de moradores. Assim, sete indicadores não apresentaram correla-
ção significativa, enquanto cinco sim: três deles a um nível inferior, 0,05; e dois, a 0,01. 

Tabela 12: Coeficientes de Pearson (r) e graus de significância das correlações da taxa CVLI 
e 12 indicadores socioeconômicos. Razão dos r por UDH com os R por bairro e por bairro>1000.

   
bairro bairro>1,000 UDH

Razão UDH/
bairro

Razão UDH/ 
bairro>1000

C
O

N
D

IÇ
Õ

E
S 

H
A

B
IT

A
C

IO
N

A
IS

% de pessoas que vivem 
em domicílios com água 

encanada
-0,119 -0,437** -0,515** 4,35 1,18

% de pessoas que vivem 
em domicílios com 
instalação sanitária

-0,217* -0,617** -0,776** 3,57 1,26

% de pessoas que vivem 
em domicílios urbanos 
com serviço de coleta 

de lixo

-0,015 -0,438** -0,487** 32,13 1,11

% de pessoas que vivem 
em domicílios em 

aglomerados subnor-
mais

0,042 0,393** 0,634** 15,22 1,61

Média de moradores 
por domicílio

-0,416** 0,353** 0,369** -0,89 1,04

R
E

N
D

A

Renda média -0,182 -0,523** -0,524** 2,88 1,00

% sem rendimentos 0,225* 0,572** 0,672** 2,99 1,18

% até 1 sm 0,176 0,567** 0,597** 3,39 1,05

% 1 a 2 sm 0,150 0,504** 0,507** 3,39 1,01

E
D

U
C

A
Ç

Ã
O

% 18 a 24 anos analfa-
betas

0,330** 0,646** 0,712** 2,16 1,10

% 15 a 17 anos analfa-
betas

0,260* 0,577** 0,710** 2,73 1,23

% 10 a 14 anos analfa-
betas

0,046 0,666** 0,737** 15,96 1,11

Elaboração própria.

**.  Correlação significante ao nível 0.01 (bi-caudal).
*.  Correlação significante ao nível 0.05 (bi-caudal).
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Quando foram excluídos da análise os sete bairros com menos de mil habitantes, 
os coeficientes dispararam, tornando-se todos altamente significantes(**). No caso 
das UDH´s, os doze coeficientes correlacionaram-se também ao nível de exigência es-
tatística de p<0,01. Contudo, em todas as situações, observaram-se coeficientes mais 
elevados do que no critério de bairros com mais de mil habitantes. 

Cabe salientar que todos os indicadores correlacionaram-se no sentido (positivo 
ou negativo) previsto teoricamente nos três critérios de análise propostos. Por exemplo, 
maior proporção de analfabetos correlaciona-se com maior taxa de CVLI (r=+). Maior 
renda média, com menor taxa de CVLI (r=-), etc. A única exceção foi o indicador média 
de moradores por domicílio, que correlacionou-se negativamente entre os bairros e, depois, 
positivamente entre os bairros>1000 e as UDH´s. O que indica que alguns valores dis-
crepantes entre os menores bairros (com altas taxas) afetaram fortemente o sentido da 
correlação, que paradoxalmente, também se tornou altamente significante. Mas a exclu-
são dos mesmos corrigiu esta situação, confirmando o sentido da previsão teórica. Outra 
generalização é que o valor do coeficiente r aumentou, embora nem sempre na mesma 
medida, ao passarmos do critério de unidade bairro para bairro>1000 e para UDH. 

Para demonstrar o melhor desempenho dos coeficientes de correlação obtidos 
para as UDH´s na tabela 12 apresentam-se também as razões entre o r observados 
nas UDH´s com relação aos r observados nas unidades por bairro e por bairro>1000 
habitantes. Assim, obtém-se que as correlações por UDH foram, em média, 7,2 ve-
zes mais eficientes do que as aferidas por bairro nos indicadores considerados, o que 
resulta num nível de eficiência 612% superior àquele. Já com relação às análises por 
bairro>1000, os cruzamentos por UDH tiveram um desempenho médio 1,16 vezes 
superior, significando que foram 16% mais eficientes, em média, na hora de correla-
cionar os indicadores socioeconômicos com a taxa da violência.

Discussão

A utilização do mapa temático de cores, com o qual foi possível representar 
cartograficamente as taxas médias de CVLI por UDH tem algumas vantagens, mas 
também inconvenientes. Permite a identificação de desigualdades internas em bairros 
que foram desagregados, contudo impossibilita apreciar diferenças entre bairros que 
foram agregados. Mesmo assim, consideramos importante a sua análise, pois os bair-
ros que são agregados contêm pequenos contingentes populacionais. O mapa também 
aparece prejudicado quando alguma UDH, como a 14, com grande extensão terri-
torial e imenso vazio demográfico, acusa elevados índices de violência. Nesse caso, 
representará toda a extensão da UDH com a intensidade cromática da classe. Uma 
alternativa seria sobrepor a malha viária, permitindo distinguir as áreas povoadas 
daquelas mais desertas. 

Assim, vemos como o mapa por UDH atende parcialmente ao almejado por 
Ratton e Cireno (2007: 55), para quem “o ideal seria a apresentação de uma visão da 
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cidade do Recife que identificasse as «manchas criminais» e as «manchas não criminais» que 
atravessam as fronteiras dos bairros”. Esse mapa em questão seria o de Kernel, apresentado 
no capítulo 3. O mapa das taxas por UDH se diferencia dele na medida em que permite 
visualizar setores da cidade com ocorrência elevada de crimes ponderando-os pela 
população. Ou seja, mostra a densidade populacional de crimes. Já o mapa de Kernel 
representa a densidade espacial de crimes. Refletindo, na intensidade cromática dos 
pixels de cada cédula espacial no mapa, a quantidade de crimes por unidade de medida 
espacial (km2, por exemplo64).

Assim, o mapa de Kernel parece mais adequado para trabalhos de alocação de 
esforços operacionais, especialmente os policiais. Estes envolvem, por exemplo, a fi-
xação de cartões-programa de circulação de viaturas ou a determinação exata dos 
pontos da ocorrência dos crimes para subsidiar a atribuição de competências ou a rea-
lização de investigações. É valido também para a identificação de territórios com alta 
densidade espacial de crimes e a determinação do local mais oportuno para alocação 
efetiva de equipamentos públicos, visando à sua literal ocupação.

Já o mapa temático das taxas por UDH parece mais apropriado para gestores 
de políticas preventivas que não se atenham à intensidade territorial de crimes, mas 
priorizem o conhecimento do grau de vitimização da população que sofre a violência, 
considerando-a como legítima receptora das políticas públicas. Seja qual for o modelo 
usado, fica evidente o que Cano e Santos já observaram ao olhar mapas de outras ci-
dades brasileiras, como São Paulo, Salvador, Rio de Janeiro e Curitiba. A saber:

Há uma superposição considerável entre o mapa socioeconômico e o mapa de 
risco de homicídios em cada cidade. Em consequência, é muito consistente a 
evidência a favor da hipótese de que as taxas de homicídio, nas áreas metro-
politanas do Brasil, são mais altas entre os habitantes de bairros pobres do 
que entre os habitantes de classe média ou média-alta (CANO; SANTOS, 
2007:79-80)

No que tange à comparação entre bairros e Unidades de Desenvolvimento Hu-
mano (UDH´s), as análises efetuadas neste estudo deixam claro que as UDH´s captam 
melhor no espaço intraurbano a correlação entre as taxas de homicídios e os indica-
dores sociais, quaisquer que estes sejam. Em alguns indicadores, atingiu-se o patamar 
de correlações com coeficiente na ordem de 0,7, superando, em média, os maiores 
registros atingidos nas análises pelo critério bairro com mais de mil moradores (na 
casa de 0,6). Esses achados despontam no contexto nacional, onde geralmente citam-
-se correlações entre homicídios e indicadores sociais com r entre 0,5 e 0,6 (SZWAR-
CWALD et al., 1999; GAWRYSZEWSKI; COSTA, 2005; CANO; SANTOS, 2007; 
SOARES, 2008).

64.  Para tanto, baseia-se na contagem eficiente dos crimes ao redor de um ponto em que se situa a cédula 
de referência, considerando a distância de um raio a ser definido pelo analista.
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Quando o IBGE liberar os dados desagregados do Censo-2010, será possível 
testar se a disponibilidade de dados mais atuais contribui para aumentar, mais ainda, 
as correlações consideradas. Vale destacar que a Prefeitura do Recife, nessa última 
década, tem promovido a realocação de famílias de palafitas para conjuntos habitacio-
nais, em áreas geográficas distintas, o que tem tornado defasado o próprio trabalho do 
Atlas, demandando a pronta atualização do mesmo.

Cabe lembrar ainda sobre o risco de cometer o erro de interpretação conhecido 
como falácia ecológica. Não se deve concluir, a partir dos dados de unidades ecológicas 
(bairros, UDH´s, etc.), que os riscos aferidos para aquelas podem ser extrapolados por 
igual a todos os indivíduos que as habitam. Ou seja, metodologicamente não se pode atri-
buir que todos os indivíduos que residem em áreas sociais menos favorecidas sofrem o 
mesmo risco. Trata-se, em verdade, de um risco médio, que pode sofrer grandes dispari-
dades de acordo com outras variáveis, como geração, gênero, raça/cor, estado civil, etc. 

Assim mesmo, pela correlação entre homicídios e analfabetismo, por exemplo, 
no nível ecológico de análise não pode inferir-se que todas as vítimas de homicídios 
que ocorram em determinado bairro com elevado grau de analfabetismo sejam, de 
fato, analfabetas.  Pois a mensuração da associação de variáveis num nível de análise 
ecológico, seja com base em unidades espaciais mais ou menos apropriadas, nunca terá 
o valor de atribuição de riscos que pode inferir-se no nível de análise dos indivíduos 
em outro tipo de estudos.

Pobreza, violência e políticas públicas 

Sobre as consequências teóricas da forte correlação evidenciada entre violência 
e indicadores sociais devem ser feitas algumas colocações. Em primeiro lugar, é pre-
ciso alertar que a pobreza concentrada nos bolsões periurbanos das metrópoles, en-
trincheirada pelas grandes áreas comerciais e residenciais dos bairros nobres, não é 
equiparável àquela miséria rural, própria de comunidades interioranas, especialmente 
no Norte e Nordeste do país, que ainda preservam valores tradicionais. Como dizia 
Coelho, “não é a pobreza em si que gera a criminalidade, mas a densidade de pobreza ao per-
mitir a elaboração da subcultura marginal” (1993 apud SILVA, 2006: 22). Dessa forma, 
as correlações aqui levantadas, geralmente não funcionam da mesma maneira quando 
são tomados municípios como unidade de análise. Após exame detalhado do proble-
ma, Cano e Santos (2007: 85) chegaram à conclusão que é a combinação da pobreza 
com a urbanização, em contraposição com a pobreza em contexto rural, que desponta 
como importante fator determinante da violência. “Poderia ser uma combinação de fa-
tores – urbanização rápida sem serviços sociais, pobreza, falta de controle social e anonimato, 
desigualdade, falta de oportunidades para a juventude, etc. – o que provocaria nas cidades 
altos níveis de violência”.

Além disso, os indicadores de maior precariedade social parecem refletir o des-
caso do poder público para com a vida dos setores mais desfavorecidos da sociedade. 
Nesse sentido, e inspirando-nos na perspectiva das “janelas quebradas” de Wilson e 
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Kelling (1982 apud ROLIM, 2006; SOARES, 2008), consideramos que a omissão pú-
blica se coadunaria com a banalização da vida. E a degradação urbana seria o atestado 
de que a vida das pessoas miseráveis não teria o mesmo valor para o poder público, 
logo, sinais de impunidade seriam emitidos pelo ambiente aos agressores.

As evidências coletadas neste estudo sinalizam que ainda há necessidade de 
avançar na promoção da melhoria das condições de vida destas populações. Seja por 
meio da realização de intervenções urbanas, como iluminação e recuperação de espa-
ços públicos, ou de ampliação de programas sociais e educacionais. Percebe-se, então, 
a importância do papel das prefeituras no enfrentamento da violência.

Contudo, se a violência letal recrudesce nos bairros mais desfavorecidos, nem 
todo bairro pobre é refém da mesma, cabendo aos gestores públicos levantar as es-
pecificidades locais, até para encontrar explicações aos casos que escapam à norma. 
Pode-se inferir que com o uso das UDH´s (construídas pela agregação de pequenos 
bairros homogêneos e desagregação de grandes bairros heterogêneos) foi possível 
otimizar a mensuração das iniquidades territoriais e a sua correlação com a produção 
espacial da violência. Tal achado mostra a relevância do esforço empreendido pelos 
técnicos, que ao criarem as UDH´s para fornecer um retrato mais fiel da heterogenei-
dade social da cidade oportunizaram uma valiosa ferramenta para testar com maior 
precisão a aderência das taxas de homicídios aos indicadores socioeconômicos.





Motivação de homicídios: 
análise de uma proposta de 
classifi cação1

Gerard Sauret

1.  Texto baseado em apresentação do autor na Mesa Redonda “Prevenção e investigação de homicídios: 
estratégias consolidadas e novos desafi os”, realizada no 4° Encontro Anual do Fórum Brasileiro de Segu-
rança Pública, que aconteceu em São Paulo em 16/03/2010.

5
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Nos últimos anos, são notáveis os avanços das pesquisas que procuraram ca-
racterizar o fenômeno da violência homicida no Brasil, traçando tendências 
marcadamente epidêmicas e identificando o perfil das vítimas. Para tanto, os 

estudiosos têm realizado cruzamentos entre todas as variáveis disponíveis nos bancos 
de dados oficiais, buscando associações significativas e relações de causalidade entre as 
mesmas, bem como fatores de proteção e de vitimização (WAISELFISZ, 2007; CRUZ; 
BATITTUCI, 2008; SOARES, 2008; CANO; RIBEIRO, 2007; BRASIL, 2009). 

Contudo, poucas pesquisas debruçaram-se sobre uma questão central para o apri-
moramento das políticas de redução de homicídios: a das motivações dos autores que 
cometeram aqueles crimes (LIMA, 2002; SILVA, 2006). A importância dessa questão 
passa pela possibilidade de construção de uma taxonomia geral dos homicídios que dê 
conta das situações típicas em que esses crimes acontecem. Isso permitirá a realização 
de diagnósticos realmente acurados e a diversificação e o refinamento das estratégias de 
ação, direcionando-as corretamente para os seus respectivos públicos-alvos.

Para compreender melhor o hiato existente entre a oferta acadêmica e a procura 
pública por conhecimento sobre a motivação dos crimes letais, há de se levar em conta 
que a maior parte dos estudos na área utiliza como fonte o Sistema de Informações 
sobre Mortalidade do Ministério da Saúde (SIM/MS). Entretanto, o SIM não prevê 
a coleta de informações sobre a motivação das mortes por agressão, haja vista não es-
tarem disponíveis no momento da perícia do cadáver. Na maioria dos casos, apenas no 
desenrolar das investigações da Polícia Civil (PC) é que esse tipo de apuração é feita.

Um segundo empecilho reside no fato de que mesmo as fontes policiais sendo 
consultadas, os dados da motivação não estarão disponíveis na forma apropriada para 
a imediata quantificação. Pois muitas secretarias de Segurança Pública negligenciam 
a coleta de informações sobre esse item. Tal realidade parece refletir a caducidade de 
certas políticas de segurança pública, que não superaram os engessamentos da heran-
ça jurídico-penal do sistema de justiça criminal. Isso pode-se explicar porque, como 
ressalta Renato Sérgio de Lima (2002: 49), “para classificar um crime como homicídio, o 
Estado, através dos aparelhos policial e judiciário, parte dos resultados das ações e não dos 
motivos ou causas”. 

Ora, quando a PC constata a intencionalidade dolosa de um ato homicida (inten-
ção de matar), se faz preciso que complete a investigação acerca do crime recolhendo 
informações sobre as motivações subjetivas do autor. Isso possibilita ao Ministério 
Público a fundamentação da acusação com as chamadas qualificadoras do crime: cir-
cunstâncias agravantes/atenuantes previstas em lei (SILVA, 2006; BRASIL, 2010). 
Além disso, a demanda recente por políticas preventivas e coercitivas de redução de 
homicídios focada em públicos específicos traz à tona a questão dos diversos “tipos de 
homicídio” e suas motivações específicas, colocando-a na pauta dos departamentos de 
gestão da informação nas pastas que cuidam da Segurança Pública.

Nesse sentido, apresenta-se aqui uma experiência inovadora realizada pela Ge-
rência de Análise Criminal e Estatística da Secretaria de Defesa Social de Pernambuco 
(Gace/SDS-PE), a qual consistiu na busca ativa de informações sobre a motivação 
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dos homicídios em todas as fontes policiais disponíveis, visando à alimentação do ban-
co de dados oficial sobre homicídios (Infopol/SDS). Os esforços empreendidos têm 
frutificado na consolidação do campo motivação como mais uma variável passível de 
ser quantificada e cruzada com todas as outras informações disponíveis no banco de 
dados, como sexo, idade, instrumento utilizado, etc.

Desta feita, neste último capítulo apresenta-se análise de uma proposta taxonô-
mica, resultante da agrupação conceitual das motivações específicas dos homicídios 
em macrocategorias, que permitem a operacionalização de “tipos ideais” de crimes, a 
serem descortinados a partir dos perfis diferenciados das suas vítimas.

Como já mencionado, hoje configura-se como tarefa significativa o levantamen-
to sistemático dessas informações, de modo a diagnosticar de forma precisa as múl-
tiplas causas do fenômeno e delinear melhor políticas públicas diferenciadas de com-
bate às diversas modalidades de crime letal. Cano e Ribeiro (2007) assinalam como 
prioritário aprofundar na linha de pesquisa sobre a etiologia (causas) e contextos de 
homicídios. E em particular sobre os fatores de risco e de proteção associados a cada 
tipo específico de morte violenta intencional. Silveira (2008), por sua vez, desde a 
perspectiva da prevenção da violência, aponta a importância do aprofundamento do 
conhecimento sobre o tema em pauta, de modo a permitir a elaboração de programas 
mais adequados e o aprimoramento dos já existentes. 

Conceitos e classificações sobre as motivações de homicídios

Nesse trabalho, adotamos a perspectiva weberiana assumida por Klarissa Silva 
(2006), segundo a qual a motivação do homicídio deve ser concebida como uma causa 
subjetiva, inerente ao sentido dado pelos sujeitos às suas ações sociais. Esta causa 
corresponderia, assim, com a finalidade da ação social do sujeito homicida. Mas para 
apreendê-la em seu pleno significado, a mesma deve ser circunscrita às circunstâncias 
em que se processa a relação entre autor e vítima. Um trabalho pioneiro nessa área 
foi o volume monográfico sobre o assassinato, escrito em 1956 por Hans Von Hentig 
(1980). Desde os pressupostos da psicologia criminal, o autor alemão adotou perspec-
tiva semelhante e anteviu que não era possível conceituar a motivação do homicídio 
numa dimensão estática, devendo ser circunstanciada de acordo com as situações em 
que se desenrolava o crime.

Hentig mencionou as dificuldades da estatística criminal para operacionalizar 
as classificações motivacionais, uma vez que fica limitada à casuística de motivos que 
muitas vezes se entrecruzam. E alertou que além do motivo principal, é possível en-
contrar outros, secundários. A classificação contemplava quatro grandes conflitos 
fundamentais como determinantes para motivar a supressão da vida alheia. Assim 
como uma quinta categoria “curinga” para os casos inclassificáveis. As categorias pro-
postas foram:
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1.	 Assassinato por lucro: englobaria tanto o roubo com homicídio65 (seria a 
forma mais “primitiva”), como o praticado por interesses financeiros (co-
branças ou destruição de dívidas) e o “assassinato assalariado”; 

2.	 Assassinato por conflito: crimes geralmente perpetrados por sentimentos 
de amor, ódio, ciúmes, cólera e vingança. Aqui entrariam tanto brigas entre 
casais, como disputas no local de trabalho com o patrão, ou em outras cir-
cunstâncias da vida social emocionalmente desequilibrantes e que podem 
descambar na morte de uma das partes; 

3.	 Assassinato por cobertura: seria aquele motivado pela necessidade de escon-
der outro crime, geralmente de menor gravidade, e que forçaria o autor à 
eliminação de testemunhas para evitar possíveis delações; 

4.	 Assassinato sexual: cujas vítimas preferencialmente são do sexo feminino e 
no qual se incluem o estupro seguido de morte e outros crimes fatais asso-
ciados a desordens da sexualidade, como o fetichismo e a impotência; 

5.	 Outros assassinatos: produzidos em circunstâncias e por motivações atípi-
cas. Estariam incluídos aqui desde o assassinato político, até aqueles co-
metidos sem motivo ou com motivos “pobres” e os produzidos por doentes 
mentais (HENTIG, 1980: 61-86).

Com o exemplo de Hentig (1980), constata-se que a criminologia clássica, 
especialmente a psicologia criminal, já se preocupara em estudar a questão ora em 
pauta. Nas ciências sociais, entretanto, apenas nas últimas décadas do século XX é 
que a temática tem chamado a atenção de estudiosos. De acordo com levantamento 
efetuado por Silva (2006), em dissertação sobre o tema, a literatura internacional 
sobre os tipos de homicídios tem se desenvolvido preponderantemente nos EUA. A 
autora destaca estudo de Parker e Smith, datado de 1979. Trata-se de trabalho que 
categorizou os homicídios em primários (com relacionamento prévio entre autor e 
vítima) e não-primários (sem relacionamento prévio e ligados a outros crimes). 
Aqueles autores conceberam, assim, a questão da díade autor-vítima como a chave 
heurística para entender melhor o fenômeno da violência letal e circunscrever a 
motivação do crime. Em estudo complementar de 1989, Parker refinou a classificação 
anterior distinguindo o homicídio primário cometido entre pessoas íntimas (familiares 
e namorados ou ex-namorados) do homicídio primário cometido entre pessoas não 
íntimas (como amigos e conhecidos). Ademais, dentre os homicídios não primários 

65.  Hentig cita trabalho pioneiro de estatística criminal que destacou o roubo com homicídio como o 
principal motivo do assassinato. Mas critica que essa estatística não considerou a maior subnotificação 
das outras causas: Kriminalistik fur das Jahr 1931, Berlin, 1934, pág. 35 (apud HENTIG, 1980: 62). No 
entanto, registros sobre a motivação de homicídios também podem ser encontrados em documentos 
bem mais antigos. Muchembled (1989 apud SOARES, 2008: 18-19) resgatou dos arquivos históricos dos 
duques de Borgonha e seus sucessores, os Habsburgo, os motivos alegados por assassinos para solicita-
ção de perdões a serem concedidos (vendidos) pelos duques. Tais registros foram anteriores ao século 
XVII e os motivos alegados variavam desde a honra, a defesa de amigos, a vingança e o interesse pessoal, 
dentre outras respostas.
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Parker diferenciou o homicídio cometido com a intenção de roubar (latrocínio) dos 
homicídios cometidos concomitantemente a outros crimes (tráfico de drogas, etc.) 66.

No quadro 2 são apresentadas estas e outras propostas classificatórias da lite-
ratura internacional levantadas por Silva (2006), como a de Williams, de 1988, que 
teria distinguido os conflitos diversos, protagonizados em sua maioria por familiares 
e conhecidos, dos outros crimes perpetrados entre desconhecidos. Estudos mais re-
centes, focados em cidades com problemas de violência, como Boston e Saint Louis 
(EUA), vêm abordando a questão em categorias em que o fenômeno da “gangue” ocu-
pa um papel central. Finalmente, Silva (2006) cita proposta de 2003 de Kubrin, que 
apela mais para os detonantes emocionais individuais do que para o contexto social 
imediato em que se encontram inseridos vítima e agressor.

Quadro 2: Classificações sobre as motivações de homicídios na literatura internacional

1. Parker & Smith (1979)

1. Homicídios primários (movi-
dos por paixão ou impulso, 
ligados a ato passional);
2. Homicídios não-primários
(ligados ao cometimento de 
outros crimes. São mais pre-
meditados).

2. Williams (1988)

1. Conflitos diversos
 (amorosos, infanticídio, 
discussões por dinheiro ou 
propriedade, brigas envolvendo 
drogas ou álcool);
2. Outros 
(estupro ou roubo seguido de 
morte, brigas de territórios de 
gangues e gangues juvenis).

3. Parker (1989)

1. Homicídio primário entre 
pessoas íntimas;
2. Homicídio primário entre 
pessoas não íntimas;
3.Homicídios concomitantes a 
outros crimes;
4. Latrocínio.

4. Braga et al.(1999)
Boston. EUA

1. Roubos envolvendo gangues 
(latrocínio);
2. Circunstâncias domésticas;
3. Circunstâncias pessoais;
4. Acidentes com armas.

5. Rosenfeld et al. (1999)
Saint Louis. EUA

1. Homicídios motivados por 
gangues;
2. Homicídios envolvendo 
membros de gangues;
3. Homicídios onde não houve 
envolvimento de gangues.

6. Kubrin (2003)

1. Descontrole súbito;
2. Raiva;
3. Ira;
4. Roubo (latrocínio);
5. Drogas;
6. Retaliação/vingança.

Fonte: Silva (2006). Elaboração própria.

No quadro 3 elabora-se esquema semelhante ao anterior, privilegiando classifica-
ções propostas por autores nacionais. Silva (2006) cita ainda autores de São Paulo, como 
Corrêa, que em 1983 demonstrou a miríade de motivações por trás dos chamados crimes 

66.  A tipologia de Parker também é citada por Beato (2006:69-70) para ilustrar a heterogeneidade 
etiológica dos homicídios.



107

passionais, analisando os processos de Campinas. No ano seguinte, Fausto analisou os 
processos julgados na cidade de São Paulo e elaborou tipologia extensa com dez catego-
rias. Ainda no Estado de São Paulo, o texto de Manso (2002) procurava qualificar as po-
líticas públicas de redução de homicídios, apresentando classificação própria com base na 
análise dos inquéritos policiais da cidade de Diadema e das zonas Sul e Leste de São Paulo. 

Por sua vez, a classificação contida na dissertação de Renato Sérgio de Lima ba-
seou-se na análise dos inquéritos policiais da cidade de São Paulo, em 1995. O trabalho, 
publicado em formato de livro (LIMA, 2002), procurou demonstrar como no cenário 
paulista não eram as drogas, mas os conflitos interpessoais diversos da vida cotidiana 
os que constituíam a principal causa para o gritante número de homicídios da época. 
Esta tese estava na contramão tanto da opinião pública quanto das formulações de Alba 
Zaluar (2004), que apontavam o tráfico de drogas como o principal vetor indutor da 
mortalidade violenta no cenário do Rio de Janeiro e, por extensão, do Brasil.

Quadro 3: Classificações sobre as motivações de homicídios na literatura brasileira

7. Corrêa (1983)
Campinas (SP) Crimes pas-
sionais.

1. Infidelidade da mulher;
2. Abandono/separação de 
casal;
3. Briga ou agressão mútua;
4. Negativa de autoria do 
crime.

8. Fausto (1984)
São Paulo (SP).

1. Honra;
2. Afetividade;
3. Deveres conjugais/familia-
res;
4. Disputas por interesses 
materiais;
5. Questões de serviço;
6. Jogo/aposta/troça;
7. Choque étnico-cultural;
8. Violência sexual seguida de 
morte;
9. Roubo;
10. Transgressão da ordem 
pública.

9. Manso (2002)
Diadema, Zonas Sul e Leste de 
SP.

1. Comunidade;
2. Familiar;
3. Grupo;
4. Negócios;
5. Pessoal;
6. Roubo;
7. Outros.

10. Lima (2002)
Estado de São Paulo.

1. Envolvimento com crime 
organizado e tráfico de drogas;
2. Conflitos interpessoais 
diversos;
3. Criminalidade não organi-
zada (latrocínio);
4. Informação não disponível.

11. K. A.Silva (2006)
Belo Horizonte (MG).

1. Conflitos cotidianos;
2. Drogas/tráfico;
3. Vingança;
4. Trabalho policial;
5. Homicídio simples (caput);
6. Conflitos amorosos;
7. Motivos financeiros;
8. Bala perdida;
9. Outros.

12. G.D. Luciano & H.F. Silva                  
(2007)
Brasília (DF).

1. Influência ou efeito do tráfico 
de drogas ilícitas;
2. Motivo fútil;
3. Vingança;
4. Passional;
5. Influência ou efeito do álcool 
etílico;
6. Ação de gangues;
7. Acerto de contas;
8. Erro.

Fontes: Silva (2006); Lima (2002); Manso (2002); Luciano & Silva (2007). Elaboração própria.
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Já a dissertação de Klarissa Silva (2006) debruçou-se sobre as denúncias de 
homicídios (tentados e consumados) oferecidas pelo Ministério Público na comarca 
de Belo Horizonte, em Minas Gerais, entre 2004 e 2005. A partir de uma abordagem 
sociológica, que levou em conta tanto os perfis dos envolvidos como as circunstân-
cias sociais em que os eventos ocorreram, a autora construiu uma tipologia com tra-
ços equivalentes ao que vem se convencionando chamar motivações de homicídios. 

Por último, lista-se trabalho realizado por dois integrantes da Polícia Militar 
(PM) do Distrito Federal, o tenente-coronel Luciano e a major Silva, que elencaram 
dados descritivos dos homicídios acontecidos em Brasília no primeiro trimestre de 
2007, relacionando os principais motivos esclarecidos pela PC (LUCIANO et al., 
2007). 

Resulta oportuno terminar este ponto lembrando a observação de Cano e Ri-
beiro (2007:52), conforme a qual não existe entre as organizações policiais, nem 
sequer entre os pesquisadores, uma classificação consensual sobre os tipos de ho-
micídios existentes, usando cada um “a sua própria classificação em função dos seus 
objetivos”. 

Metodologia

Neste trabalho foi realizada análise estatística uni e bivariada de uma proposta 
de classificação das categorias específicas no campo “motivação do homicídio” em 
macrocategorias conceituais. A variável construída, a macromotivação do homicí-
dio, será considerada a variável dependente, segmentando-a com cinco variáveis 
independentes agrupadas: sexo (masculino; feminino), grupo de idade (menos de 
18 anos; de 18 a 30 anos; mais de 30 anos), instrumento utilizado (arma de fogo; 
outros meios), região (Região Metropolitana do Recife – RMR; interior) e grupos 
de municípios segundo tamanho populacional (menos de 50 mil habitantes; de 50 
a 100 mil habitantes; acima de 100 mil habitantes). A análise bivariada abrangeu 
a construção de tabelas de contingência e realização de teste de significância (Chi 
quadrado), utilizando-se os programas Excel 2007 e SPSS 13.0. No caso, foi testa-
da a hipótese nula de ausência de diferenças significantes entre as frequências das 
macrocategorias construídas, quando segmentadas pelas categorias das variáveis 
independentes. Foram considerados inclusive os casos sem informação, que merece-
rão atenção especial neste levantamento, de modo a interpretar o seu sub-registro. 
Finalmente, procurou-se construir perfis diferenciados de vitimização para cada 
tipo de homicídio.

Os dados utilizados foram extraídos do Sistema de Informações Policiais (In-
fopol/SDS) e correspondem à estatística oficial de Crimes Violentos Letais Inten-
cionais (CVLI) em Pernambuco. Tal banco é alimentado pela Gace/SDS, a partir de 
uma estratégia multifonte de apuração dos casos constantes nos relatórios Diários 
de Homicídios do IML, PC, PM e IC, conforme explicado no capítulo 1. 
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Imagem 29: Grau de preenchimento (%) do campo motivação do homicídio no Sistema 
Infopol/SDS. Pernambuco, janeiro 2004 a julho 2009.

         Fonte: Infopol/SDS-PE. Elaboração própria.

Com relação às informações sobre a motivação dos crimes constantes no Siste-
ma Infopol/SDS, cabe salientar que antes de 2009 estas eram recuperadas apenas dos 
relatórios diários da 2ª Seção da PMPE e dos Boletins de Ocorrência da PCPE, o que 
gerava níveis muito baixos de preenchimento do campo motivação, inferiores a 25% 
dos casos. Em 2009, o Núcleo de Gestores da SDS realizou experiência inovadora, 
com base na Portaria GAB/SDS n°1.911/2008, que previa a coleta de dados sobre 
o andamento dos inquéritos e a motivação dos crimes em formulário próprio (PER-
NAMBUCO, 2008b). Desta feita, os gestores da SDS coletaram junto às Delegacias 
Seccionais informações dos inquéritos e motivações relativas às vítimas de CVLI que 
faleceram entre janeiro e julho de 2009. Os dados levantados foram utilizados pela 
Gace para alimentar o campo “motivação do homicídio” no Infopol/SDS. Isso permi-
tiu dar um salto de qualidade inédito e atingir um nível razoável (50,1%) de preen-
chimento daquele campo de informação (ver imagem 29). Por conta disso, o período 
temporal analisado neste trabalho circunscreve-se ao corte de janeiro a julho de 2009.

No tocante à construção das macrocategorias de homicídios, levou-se em con-
ta que são múltiplas e variadas as possibilidades de combinação de elementos emo-
cionais, motivacionais e circunstanciais contidos nas relações interpessoais que des-
cambam na consumação de homicídios. Entretanto, na infinidade de possibilidades 
classificatórias, optou-se por endossar proposta que, além de inspirar-se na tipologia 
de Parker (1989 apud SILVA, 2006) e adaptar-se à realidade nacional, atendesse aos 
seguintes requisitos: 

a) ser aglutinadora, visando a evitar a dispersão dos dados estatísticos; 

b) plausível de operacionalização pelas polícias, no momento da conclusão das 
investigações; 
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c) inteligível e atender cognitivamente às demandas de atuação da PC e PM, 
haja vista constituírem-se nas principais fontes que levantam informações sobre as 
circunstâncias dos homicídios; 

d) que essa classificação auxilie na construção de políticas preventivas no âmbi-
to mais amplo da política social do Estado. 

Para tanto, agregaram-se as 33 categorias de motivação disponíveis no Sistema 
Infopol/SDS de acordo com as sete (7) macrocategorias relacionadas no quadro 4. 
Cumpre salientar que, visando a padronizar o processo de coleta de informações acer-
ca da motivação dos homicídios, a SDS publicou a Portaria GAB/SDS n°357/2010 
(PERNAMBUCO, 2010a), em cujo anexo, disponível no final do livro (anexo I), des-
crevem-se as definições de todas essas categorias, que pautam as polícias para fins de 
registro e processamento estatístico.

Quadro 4: Relação de macrocategorias e categorias de motivação específicas de CVLI:

1. ATIVIDADES CRIMINAIS 2. CONFLITOS NA COMUNIDADE

Acerto de contas; Conflito agrário;

Disputa de gangues; Discussão em trânsito;

Entorpecentes/drogas; Discussão entre vizinhos;

Corrupção/tráfico de influências; Discussão (outras circunstâncias);

Grupo de extermínio; Embriaguez;

Interesse financeiro; Homofobia;

Pistolagem; Política;

Queima de arquivo; Racismo;

Rixa/galera. Rixa;

3. CONFLITOS AFETIVOS OU FAMILIARES Religiosa;

Briga familiar; Vingança pessoal.

Passional.

5. EXCLUDENTE DE ILICITUDE 4. CVP RESULTANTE EM MORTE

Enfrentamento com a polícia; Roubo (latrocínio);

Reação de um cidadão a um delito. Extorsão mediante sequestro seg. morte;

6. OUTRAS MOTIVAÇÕES Sequestro por engano seguido de morte.

Bala perdida; 7. NÃO INFORMADO

Crime sexual;

A definir.Engano;

Outros.

Elaboração própria.

O primeiro grande grupo aglutina os casos de homicídios relacionados a 
outras atividades criminais, com destaque para o tráfico de drogas, os grupos de 
extermínio, o acerto de contas entre criminosos, etc. O segundo grupo abrange 
uma ampla gama de possibilidades de conflito no âmbito comunitário. Ou seja, 
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tratam-se de homicídios vinculados a conflitos, disputas ou situações de intolerân-
cia entre vítimas e autores, no âmbito da esfera pública (comunitária) das relações 
sociais. No terceiro grupo estão os homicídios provocados por conflitos afetivos 
ou familiares. São aqueles ligados a conflitos no âmbito da esfera privada das rela-
ções sociais. E caracterizam-se pela presença de laços afetivos ou familiares entre 
vítimas e autores. 

O quarto grupo é o das mortes intencionais motivadas pelo cometimento 
de crimes violentos contra o patrimônio, com destaque para o roubo seguido de 
morte (latrocínio) e a extorsão mediante sequestro seguida de morte. O quinto 
grupo procura englobar todas aquelas mortes teoricamente amparadas pela lei. 
Ou seja, que poderão ser consideradas excludentes de ilicitude por juiz. No caso, 
despontam as mortes decorrentes de enfrentamento com a polícia e os casos em 
que cidadãos reagem após o cometimento de um delito, o que resulta na morte do 
autor.

Como não poderia ser diferente, um sexto grupo reserva-se para aqueles 
casos que fogem ao esquema classificatório (balas perdidas, crimes sexuais, mor-
tes por engano, etc.). Por último, o sétimo grupo prevê os casos em que não há 
informação nas fontes consultadas ou com motivação a definir.

Resultados

De acordo com os dados do Infopol/SDS, nos sete primeiros meses de 2009 
foram registradas 2.456 vítimas de crimes violentos letais intencionais em Per-
nambuco. Desse montante, não havia informação disponível sobre a motivação do 
crime em 1.225 casos, gerando um nível de subregistro de 49,9%. Para o restan-
te dos casos, o enxugamento das categorias específicas de motivação informadas 
permitiu diagnosticar a predominância de dois grandes tipos de homicídios: os 
vinculados a atividades criminais diversas (498 casos; 20,3%) e os gerados a partir 
de conflitos no âmbito comunitário (461 casos; 18,8%). Em terceiro lugar apare-
ceram os crimes fatais gerados por conflitos afetivos ou familiares, com 132 casos 
(5,4%). Em quarto lugar, os crimes violentos contra o patrimônio resultantes em 
morte, sendo a totalidade desses casos de vítimas de latrocínio (72 casos; 2,9%). 
Os casos presumidos como excludentes de ilicitude vitimaram 46 pessoas (1,9%). 
Por último, registraram-se 21 casos (0,9%) que foram classificados como outras 
motivações (Imagem 30). 
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Imagem 30: Proporção de vítimas de CVLI por macromotivação. 
Pernambuco, jan a jul 2009

     Fonte: Infopol/SDS-PE. Elaboração própria.

Quando são segmentados os percentuais obtidos de acordo com a variável 
“sexo” (imagem 31), percebe-se que os níveis atingidos pelos homens são quase 
idênticos ao total da população vitimada. Isso se deve ao fato de que os homicídios 
masculinos representam quase a totalidade (93%) das mortes violentas, incorrendo 
numa hegemonia estatística dos casos. Desta feita, as principais causas da mortalida-
de masculina seriam os homicídios concomitantes à prática de atividades criminais 
(21%) e os conflitos na comunidade (20%). Analisando os dados de vítimas femininas, 
observa-se como são registrados níveis bem diferenciados nos tipos de vitimização. A 
principal causa da mortalidade feminina seriam os conflitos afetivos familiares (30%), 
sobrepondo-se aos homicídios associados às atividades criminais (17%) e aos relacio-
nados a conflitos na comunidade (6%). Isto se deve à maior presença das mulheres no 
espaço doméstico, no mundo da casa, em contraposição à predominância masculina 
no mundo da rua, como bem observou Lima, parafraseando Roberto da Matta (1982 
apud 2002). Leve-se em conta também que o subregistro da motivação é bem maior 
entre os homens (50%) do que entre as mulheres (43%), revelando que os crimes do-
mésticos são mais fáceis de diagnosticar que os crimes ocorridos no espaço público. 
Pois o mundo doméstico é habitado por familiares, vizinhos e conhecidos que podem 
ser facilmente testemunhas dos conflitos que descambam nas mortes de mulheres e 
mais dificilmente se furtarão a fornecer informações às fontes policiais.
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Imagem 31: Proporção de vítimas de CVLI por macromotivação e sexo. PE, 
jan a jul 2009

        Fonte: Infopol/SDS-PE. Elaboração própria.

Na imagem 32 comparam-se os percentuais de vitimização para cada grupo de 
idade. Chama a atenção que as proporções de homicídios gerados por outras ativida-
des criminais são progressivamente maiores à medida que menor é a faixa de idade do 
grupo considerado. Assim, 13% das vítimas fatais com idade acima de 30 anos, 22% 
das que tinham entre 18 e 30 anos e 35% com menos de 18 anos, morreram devido à 
sua vinculação aos chamados mercados do crime. Embora este achado, alguém possa 
interpretar que referenda a formulação de propostas de redução da maioriade penal, 
cabe observar que as vítimas de menos de 18 anos representaram apenas 9% do total 
das mortes violentas. Desde essa ótica, uma evental alteração legislativa teria pouco 
impacto sobre o indicador geral de violência (ver também tabela 13).

Assim mesmo, de forma inversa ao exposto anteriormente, as proporções de ví-
timas por conflitos na comunidade e por conflitos afetivos ou familiares são crescentes 
à medida que se aumenta no gradiente de grupo de idade. Somando as duas causas, 
elas responderam por 16% dos jovens mortos menores de idade, 22% dos adultos 
mortos de 18 a 30 anos e 28% das vítimas acima de 30 anos. O subregistro foi menor 
entre os com idade inferior a 18 anos (45%) do que nos outros grupos (50%). Talvez 
pelo fato de os menores encontrarem-se sob a responsabilidade legal de adultos. O 
que geraria maiores chances da família prestar informações sobre a vida pregressa 
da vítima às fontes policiais, não ocorrendo necessariamente o mesmo com os adultos 
mortos.
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Imagem 32: Proporção de vítimas de CVLI 
por macromotivação e grupo de idade. PE, jan a jul 2009

Fonte: Infopol/SDS-PE. Elaboração própria.

Chama também a atenção que 6% das vítimas com idade acima dos 30 anos mor-
reram vítimas de latrocínio, o que representa o dobro do percentual registrado para 
o conjunto das vítimas fatais (3%). Sem dúvida, esse grupo de idade é o segmento da 
população que detém maior poder aquisitivo e, portanto, nele se encontram os alvos 
mais atraentes, cumprindo-se o que prega a teoria das oportunidades para o crime de 
Cohen e Felson (1979 apud BEATO et al. 2004).

	 Analisando os percentuais por instrumento utilizado (imagem 33), obser-
va-se que as mortes decorrentes de envolvimento com atividades criminais são a 
principal causa das vítimas assassinadas por arma de fogo (23%), seguida pelos 
conflitos na comunidade (16%). Já entre as vítimas por outros meios (a maioria, por 
arma branca) as principais causas foram os conflitos na comunidade (29%) e os con-
flitos domésticos familiares (16%). Note-se a disparidade significativa nos casos de 
subregistro: arma de fogo (51%); outros meios (44%). Isto pode dever-se a um fator 
de proximidade e menor anonimato associado aos crimes cometidos mediante outros 
meios, facilitando as investigações policiais.
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Imagem 33: Proporção de vítimas de CVLI por macromotivação e instrumento. PE, jan a 
jul 2009

    Fonte: Infopol/SDS-PE. Elaboração própria.

No tocante à região em que aconteceram os crimes, as diferenças são diametral-
mente opostas entre os principais tipos de homicídios. Enquanto que na Região Me-
tropolitana do Recife (RMR) os homicídios ligados aos mercados do crime superam 
(28%) os conflitos na comunidade (13%), no interior do Estado acontece o contrário: 
o destaque é para os conflitos na comunidade (25%), que representam o dobro dos re-
gistros de homicídios por ligação com o mundo do crime (12%). Destaca-se ainda que, 
no interior, as mortes produzidas por conflitos afetivos ou familiares representam 9% 
dos casos, contra 2% na RMR (imagem 34).

Imagem 34: Proporção de vítimas de CVLI por macromotivação e região. PE, jan a jul 2009

     Fonte: Infopol/SDS-PE. Elaboração própria.
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A quinta variável analisada segmentou os homicídios pelo tamanho da popula-
ção dos municípios em que ocorreu o crime. Aqui observa-se como na medida em que 
aumenta o porte populacional dos municípios, também cresce a proporção de homi-
cídios ligados às atividades criminais. Já para as mortes por conflito na comunidade, 
ocorre o inverso: a proporção aumenta gradativamente na medida em que diminui o 
tamanho do município (imagem 35). 

Na tabela 13 analisam-se os mesmos cruzamentos entre variáveis desde outra 
perspectiva. No caso, apresentam-se as frequências relativas de cada variável com 
relação ao total de cada grande tipo de motivação. O que permite obter o perfil de 
vitimização dos diversos tipos de homicídios. Todos os cruzamentos foram altamente 
significantes (p<0,0001), o que denota um alto grau de associação entre as variáveis.

Assim, por exemplo, com relação à variável sexo, demonstra-se que em todos 
os tipos de homicídios os homens representam mais de 90% das vítimas, com exceção 
dos conflitos afetivos ou familiares (60%). Nesse caso, cabe destacar que não apenas as 
mulheres são assassinadas por este motivo. Triângulos amorosos, com disputas pelo 
monopólio afetivo – geralmente de uma mulher – amiúde estão por trás de morte de 
algum dos envolvidos. Os homicídios por conflitos afetivos ou familiares também são 
o único tipo em que as mortes por armas de fogo (44%) aparecem em proporção in-
ferior aos outros meios utilizados (56%) e a sua frequência revelou-se muito superior 
no interior do Estado (77%) do que na RMR (23%). Entretanto, estes se encontram 
quase que homogeneamente distribuídos entre os municípios com menos de 50 mil 
(38%), de 50 a 100 mil (26%) e acima de 100 mil habitantes (36%). A sua etiologia 
aparece certamente ligada a questões culturais internalizadas nas relações de gênero.

Imagem 35: Proporção de vítimas de CVLI por macromotivação e tamanho do município. 
PE, jan a jul 2009

     Fonte: Infopol/SDS-PE. Elaboração própria.
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Por outro lado, homicídios vinculados a atividades criminais e motivados por 
conflitos no âmbito comunitário têm em comum apenas o fato de vitimarem quase 
que exclusivamente os homens (94% e 98% respectivamente) e, principalmente, os 
adultos jovens de 18 a 30 anos (61% e 55% cada). As semelhanças terminam por aí. 
Nos homicídios ligados à criminalidade, o peso dos adultos acima de 30 anos (23%) 
representa pouco mais da metade dos casos de conflitos comunitários (39%), enquanto 
que a presença de menores (16%) representa quase o triplo do que a registrada nos 
conflitos comunitários (6%). Entre o primeiro tipo, a arma de fogo responde por 93% 
dos casos. Já no segundo, a arma de fogo recua para 70% e cede espaço para os outros 
meios (30%). Nas variáveis espaciais demonstra-se que os homicídios concomitantes 
a outros crimes são preponderantes na RMR (73%) e nas cidades acima de 100 mil 
habitantes (67%). Já os conflitos comunitários estão bem mais presentes no interior 
(63%) do que na RMR (37%), porém com maior presença nos municípios menores 
(43%) e nos maiores (41%), e escassa nos médios (17%).

Resulta interessante destacar na tabela 13 como os valores percentuais obtidos 
para os conflitos comunitários são quase sempre intermediários entre os homicídios 
por vinculação com o crime e os relacionados a conflitos afetivos ou familiares. Isso é 
especialmente válido para as variáveis: grupo de idade, instrumento utilizado, região 
e tamanho do município. Há uma progressiva gradação entre os três tipos. Como se o 
primeiro e o terceiro fossem polos opostos e os conflitos comunitários compartilhas-
sem traços de ambos os fenômenos.

Com relação aos latrocínios, há uma curiosa relação inversa na comparação com 
os crimes presumidos de excludentes de ilicitude. No primeiro caso, encontram-se 
vítimas de roubo seguido de morte. No segundo, dentre outras, vítimas que pratica-
ram roubos e foram mortas por policiais ou cidadãos que reagiram ao delito. Ou seja, 
são a expressão dialética dos dois lados de uma mesma conflagração social resul-
tante do fenômeno da delinquência armada. Ambos os tipos vitimam sobremaneira 
a homens. Por idade, 71% dos latrocínios ceifaram a vida de adultos de mais de 30 
anos, enquanto que os excludentes de ilicitude encontraram nos adultos jovens o seu 
alvo principal (65%). Por tipo de instrumento, observa-se ampla presença da arma 
de fogo nos latrocínios (79%), sendo maior ainda no excludente de ilicitude (89%). 
Já nas variáveis espaciais, registram-se níveis semelhantes entre esses dois tipos de 
morte intencional, seja no interior (60% e 54% respectivamente) ou nas cidades com 
mais de 100 mil habitantes (51% e 57% cada). Interessante coincidência que denota 
convergência no espaço entre essas duas modalidades de homicídio.



118

T
ab

el
a 

13
: T

ab
el

a 
de

 co
nt

in
gê

nc
ia

 d
as

 m
ac

ro
ca

te
go

ri
as

 d
e m

ot
iv

aç
ão

 co
m

 a
s f

re
qu

ên
ci

as
 p

er
ce

nt
ua

is
* 

(n
a 

co
lu

na
) p

or
 se

xo
, g

ru
po

 d
e i

da
de

, 
in

st
ru

m
en

to
 u

til
iz

ad
o,

 r
eg

iã
o 

e g
ru

po
 d

e m
un

ic
íp

io
s p

or
 ta

m
an

ho
 p

op
ul

ac
io

na
l. 

C
V

L
I e

m
 P

er
na

m
bu

co
, j

an
ei

ro
 a

 ju
lh

o 
20

09
.

   

1.
 A

ti
vi

-
da

de
s 

C
ri

m
in

ai
s

2.
 C

on
fl

i-
to

s 
na

 c
o-

m
un

id
ad

e

3.
 C

on
-

fl
it

os
 

af
et

iv
os

 o
u 

fa
m

il
ia

re
s

4.
 C

V
P

 
re

su
lt

an
te

 
em

 m
or

te

5.
 E

x-
cl

ud
en

te
 

de
 I

li
ci

-
tu

de

6.
 O

ut
ra

s 
M

ot
i-

va
çõ

es
7.

 N
ão

 I
n-

fo
rm

ad
o

T
ot

al
Si

g.

Se
xo

H
om

em
94

%
98

%
60

%
94

%
98

%
91

%
94

%
93

%

p<
0,

00
01

M
ul

he
r

6%
2%

40
%

6%
2%

9%
6%

7%

T
ot

al
10

0%
10

0%
10

0%
10

0%
10

0%
10

0%
10

0%
10

0%

Id
ad

e

M
en

os
 d

e 
18

 a
no

s
16

%
6%

5%
3%

7%
18

%
8%

9%

p<
0,

00
01

D
e 

18
 a

 3
0 

an
os

61
%

55
%

47
%

26
%

65
%

55
%

56
%

56
%

M
ai

s 
de

 3
0 

an
os

23
%

39
%

48
%

71
%

28
%

27
%

36
%

35
%

T
ot

al
10

0%
10

0%
10

0%
10

0%
10

0%
10

0%
10

0%
10

0%

In
st

ru
m

en
to

A
rm

a 
de

 fo
go

93
%

70
%

44
%

79
%

89
%

95
%

83
%

81
%

p<
0,

00
01

O
ut

ro
s 

m
ei

os
7%

30
%

56
%

21
%

11
%

5%
17

%
19

%

T
ot

al
10

0%
10

0%
10

0%
10

0%
10

0%
10

0%
10

0%
10

0%

R
eg

iã
o

R
M

R
73

%
37

%
23

%
40

%
46

%
91

%
55

%
53

%

p<
0,

00
01

In
te

ri
or

27
%

63
%

77
%

60
%

54
%

9%
45

%
47

%

T
ot

al
10

0%
10

0%
10

0%
10

0%
10

0%
10

0%
10

0%
10

0%

T
am

an
ho

 
M

un
ic

ip
io

M
en

os
 d

e 
50

 m
il

18
%

43
%

38
%

31
%

24
%

9%
28

%
29

%

p<
0,

00
01

D
e 

50
 a

 1
00

 m
il

15
%

17
%

26
%

18
%

20
%

5%
14

%
16

%

M
ai

s 
de

 1
00

 m
il

67
%

41
%

36
%

51
%

57
%

86
%

58
%

55
%

T
ot

al
10

0%
10

0%
10

0%
10

0%
10

0%
10

0%
10

0%
10

0%

*V
al

or
es

 a
rr

ed
on

da
do

s

Fo
nt

e: 
In

fo
po

l/
SD

S-
P

E
. E

la
bo

ra
çã

o 
pr

óp
ri

a.



119

Diversificação das estratégias de prevenção

O agrupamento conceitual das categorias motivacionais dos homicídios pre-
vistas no Sistema Infopol/SDS permitiu obter maior clareza sobre a tipificação dos 
crimes fatais ocorridos em Pernambuco e a diversidade das vítimas. As análises reali-
zadas mostram claramente que é melhor não se desenhar estratégias de prevenção ge-
néricas, uma vez que por trás dos diversos tipos de homicídio encontram-se padrões 
criminais que demandam soluções diferenciadas. 

Os homicídios vinculados aos mercados do crime estão atrelados a dinâmicas 
sociais mais específicas e concentradas do que no caso dos outros tipos. No tráfico de 
drogas, por exemplo, as disputas pelo território entre facções concorrentes e a “puni-
ção exemplar” dos consumidores que não pagam suas dívidas explicam bem os altos 
níveis de produção de mortes (ZALUAR, 2004; OLIVEIRA, 2008). Já nos homicídios 
perpetrados por grupos de extermínio, destaca-se a importância de todo um mercado 
de oferta e procura de serviços de proteção privada, em contextos de baixa institucio-
nalidade estatal percebidos como inseguros (RATTON; ALENCAR, 200967). 

Para as teorias sociológicas que procuram vincular os homicídios com o pro-
cesso de urbanização e a desorganização social, o esquema proposto funcionaria bem, 
considerando todos esses homicídios vinculados a outras atividades criminais (ver 
imagem 35). Desde essa perspectiva, o processo de urbanização contribuiria com 
o cometimento de crimes, “através do aumento do anonimato e da impessoalidade, com o 
afrouxamento dos laços mais tradicionais e das formas mais elementares de controle social in-
formal” (PRVL, 2010: 77). Em tese, quanto menor o tamanho populacional do municí-
pio, maior a controle comunitário sobre o indivíduo e menor o número de mortes por 
envolvimento com outros crimes. E ao contrário, quanto maior o município, menor 
a ação inibitória da vizinhança e maior o número desse tipo de mortes. Note-se que 
no segmento infanto-juvenil é nesse primeiro grupo de homicídios que se acentua a 
proporção de mortes (imagem 32), especialmente no espaço metropolitano (imagem 
34). A adolescência é uma fase crítica no ciclo de vida do ser humano, com maior 
propensão a confrontar e transgredir os valores aprendidos, como forma de experi-
mentar e se posicionar no mundo. Isso denotaria a importância de se pensar políticas 
públicas que visem a fortalecer a integração e o desenvolvimento social dos jovens 
urbanos, concorrendo com os mercados do crime.

Quando analisamos os outros tipos de homicídios, as teorias da desorganização 
e do controle social informal não dão conta dos achados empíricos, demandando de 
outras abordagens teóricas. Os crimes passionais e familiares são identificados na lite-
ratura grosso modo como um problema cultural que, no caso de Pernambuco, como se 
viu, seria generalizado no interior do Estado. Estes crimes compartilham, junto com 
os conflitos no âmbito comunitário que descambam no confronto armado, uma etiolo-

67.  Em outro trabalho, propõe-se a hipótese não testada de que homicídios de autoria múltipa podem 
ser mais indicativos de crimes perpetrados por grupos de extermínio. Enquanto ocorrências com vitimi-
zação múltipla (chacinas) poderiam ser ocasionadas com maior probabilidade por grupos de traficantes 
que disputam o controle do território (RATTON; CIRENO, 2007).
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gia associada a “padrões rurais de honra e valorização da masculinidade e da virilidade na 
resolução privada de conflitos” (PERNAMBUCO, 2007: 62). 

No que tange aos homicídios que detêm um forte componente cultural há postu-
lações que afirmam que tais crimes são, em sua grande maioria, “impermeáveis à ação 
policial”, por serem muitas vezes cometidos em ambientes domésticos ou por pessoas 
conhecidas (BEATO, 2001). É claro que o policiamento ostensivo pouco pode fazer para 
evitar os crimes que acontecem na esfera da vida íntima das pessoas. Mas, é importante 
que, uma vez cometidos, haja a pronta resposta e a prisão em flagrante do agressor, que 
serão elementos fundamentais da atuação policial naquelas circunstâncias. De modo 
semelhante, o aumento da capacidade investigativa dos crimes letais e também da ca-
pacidade de condenação das agências que atuam no sistema de justiça criminal podem 
incidir na diminuição da sensação de impunidade em todos os tipos de homicídios, in-
clusive naqueles primários.

Em Pernambuco, há indícios promissores de que a intimação sistemática de 
pessoas denunciadas por ameaça para depor pode ter incidido na redução significativa 
dos números de assassinatos de mulheres em 2010. Este tipo de medidas encontraria 
embasamento teórico nas formulações sobre o ciclo da violência no casal de Walker 
(1979 apud BRASIL 2002). De acordo com o autor, episódios agudos de violência se-
riam geralmente precedidos por uma escalada da tensão no convívio do casal, no qual 
as ameaças do homem tornam-se frequentes.

Por outro lado, para os crimes que acontecem no âmbito comunitário, especial-
mente em áreas de lazer com grande concentração de bares e circulação de bebidas 
alcoólicas, é possível pensar em abordagens que busquem dar maior visibilidade da 
presença policial – coibindo as agressões – e a interceptação em flagrante de armas, 
com impacto direto na diminuição da letalidade. Nesse quesito, as intervenções em 
conjunto com os poderes municipais para fiscalização dos locais de consumo de álcool 
e promoção da organização e regularização da ambiência urbana tornam-se também 
contribuições importantes.

Não há dúvida que são muitas as possibilidades e estratégias de prevenção a 
serem desenhadas e executadas no âmbito das polícias, assim como nas políticas que 
visem ao desenvolvimento social mediante o acesso amplo à cidadania: educação, saú-
de, emprego, esporte, cultura, lazer, justiça, etc. Se o pretendido é alcançar um impac-
to transversal na diminuição da violência letal, estas políticas também precisam ser 
diferenciadas e direcionadas adequadamente aos seus públicos-alvos. 

O levantamento das informações sobre as motivações dos homicídios por parte 
dos órgãos de segurança e a sua sistematização pelos respectivos departamentos de 
Gestão da Informação é tarefa das mais importantes. E visa a oportunizar o diagnós-
tico preciso da multiplicidade de circunstâncias em que ocorre tal fenômeno, assim 
como o delineamento diferenciado das políticas públicas para as diversas modalidades 
de crime letal.

É importante notar que a experiência ora apresentada revela uma situação nova 
em um Estado onde o problema tinha adquirido nos últimos anos dimensões de cro-
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nificação epidêmica. Nessa tessitura, é louvável destacar o incremento da capacidade 
investigativa da Polícia Civil de Pernambuco, que possibilitou a coleta das informa-
ções sobre as motivações de homicídios, assim como contribuiu, junto com os outros 
órgãos operativos, nas reduções significativas experimentadas nos últimos anos nas 
taxas de mortalidade violenta intencional.
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ATIVIDADES CRIMINAIS

Homicídios vinculados a outras atividades criminais e desvios sociais (drogas)

1.1. ENTORPECENTES/DROGAS: quando a vítima está envolvida como trafican-
te ou usuária de drogas, circunstância esta que tem ligação direta com a sua execução.

1.2. ACERTO DE CONTAS: surge de desentendimento relacionado com uma ativi-
dade criminosa. Pressupõe-se que vítima e imputado são delinquentes. 

*Nota: Excluem-se casos diretamente vinculados ao consumo/tráfico de drogas, em que deverá prevalecer a 

categoria “Entorpecentes/Drogas”.

1.3. QUEIMA DE ARQUIVO: eliminação de pessoa que presenciou ou fez parte de 
ato criminoso e é morta para evitar possível delação. 

*Nota: Excluem-se casos diretamente vinculados à categoria “Envolvimento com corrupção/ Tráfico de Influ-

ências”.

1.4. DISPUTA DE GANGUES: surge pela disputa de recursos ou território entre 
organizações criminosas concorrentes. 

*Nota: Excluem-se casos diretamente vinculados ao consumo/tráfico de drogas, em que deverá prevalecer a 

categoria “Entorpecentes/Drogas”.

1.5. RIXA/GALERA: surge do desentendimento entre indivíduos pertencentes a 
grupos rivais. 

*Nota: Excluem-se casos envolvendo quadrilhas de traficantes (utilizar categoria “Entorpecentes/Drogas”).

1.6. GRUPO DE EXTERMÍNIO: ocorrência em que comprovadamente a autoria 
material pode ser imputada a organização criminosa, com ou sem fins lucrativos, des-
tinada principalmente à eliminação de pessoas.

1.7. PISTOLAGEM: ocorrência em que, comprovadamente, a autoria material pode 
ser imputada a pessoa contratada para a execução da vítima e que receberá benefício 
financeiro pelo serviço.

1.8 INTERESSE FINANCEIRO: ligado a empréstimos realizados de forma ilegal 
(agiotagem), a cobrança de dívidas financeiras ou a obtenção de vantagem financeira 
ilícita sobre a vítima. 

*Nota: Excluem-se casos diretamente vinculados ao consumo/tráfico de drogas, em que deverá prevalecer a 

categoria “Entorpecentes/Drogas”.

1.9. ENVOLVIMENTO COM CORRUPÇÃO/TRÁFICO DE INFLUÊNCIAS: 
eliminação de pessoa que agiu ativamente em ato(s) de corrupção/tráfico de influên-
cias e é morta para evitar possível delação.

1.10. CRIME ORGANIZADO: vinculado com organização criminosa de abrangên-
cia nacional ou internacional (Por exemplo: PCC, Comando Vermelho).
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CONFLITOS NA COMUNIDADE 

Homicídios vinculados a conflitos, disputas ou situações de intolerância entre vítimas 
e autores, no âmbito da esfera pública (comunitária) das relações sociais.

2.1. VINGANÇA PESSOAL: crime premeditado cometido entre conhecidos em que 
o autor mata a vítima como preço para satisfazer a sua sede de vingança por qualquer 
agravo anterior. 

*Nota: Incluem-se também, eventualmente, casos de brigas entre famílias, em que membros de uma família X são 

mortos por membros de família contrária Y, meramente para vingar a morte de outros familiares mortos com 

anterioridade.

2.2. RIXA: surge do desentendimento entre pessoas. O crime é cometido em momen-
to diverso ao do desentendimento.

2.3 DISCUSSÃO ENTRE VIZINHOS: surge do desentendimento entre moradores 
do mesmo bairro ou comunidade. O crime é cometido no momento da discussão.

2.4. (DISCUSSÃO POR) EMBRIAGUEZ: ocorrência em que vítima ou autor (ou 
ambos) apresentam importante grau de intoxicação etílica, sem que possa relacionar-se 
qualquer outra motivação específica à motivação da discussão que gerou o CVLI.

2.5. DISCUSSÃO DE TRÂNSITO: surge do desentendimento entre condutores e/
ou ocupantes de veículos automotores diversos.

2.6. DISCUSSÃO (OUTRAS CIRCUNSTÂNCIAS): homicídio resultante por dis-
cussão não relacionada nas circunstâncias anteriores. 

2.7. CONFLITO AGRÁRIO: motivado pela disputa da posse de terras entre pro-
prietários e posseiros ou sem-terras.

2.8. POLÍTICO: eliminação de adversários ou opositores político-partidários.

2.9. RELIGIOSO: crime motivado por divergências de culto e/ou credo religiosa 
entre autor e vítima.

2.10. RACISMO: crime motivado pela condição étnica ou racial da vítima.

2.11. HOMOFOBIA: crime motivado pela condição homossexual da vítima.
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CONFLITOS AFETIVOS OU FAMILIARES

Homicídios vinculados a conflitos no âmbito da esfera privada das relações sociais. 
Caracterizam-se pela presença de laços afetivos ou familiares entre vítimas e autores.

3.1 PASSIONAL: motivado pelas paixões humanas (amor, ódio, ciúmes, traição con-
jugal, etc.) entre parceiros ou ex-parceiros íntimos ou terceiros envolvidos na relação.

3.2 BRIGA (INTRA)FAMILIAR: se caracteriza pela presença de laços de parentes-
co entre autor(es) e vítima (consanguinidade ou afinidade).

* Nota: Não estão incluídos aqui casos de morte por briga entre diferentes famílias, que deverão ser classificados 

dentro da categoria “Vingança Pessoal”.

**Quando confirmados os laços de parentesco entre autor e vítima, a escolha desta motivação deverá prevalecer 

sobre qualquer outra, exceto quando há motivação passional.

CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO RESULTANTES 
EM MORTE

Mortes violentas intencionais motivadas pelo cometimento de crimes violentos con-
tra o patrimônio (CVP).

4.1 ROUBO (latrocínio): A morte da vítima é resultado de ação criminosa que pre-
tendia a subtração violenta de bens patrimoniais de sua posse, independente de haver 
intenção prévia de matá-la ou não.

4.2 EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO: A morte da vítima é resultado de 
ação criminosa que pretendia a extorsão de terceiros mediante o sequestro da vítima, 
com fins de recebimento de resgate, independente de haver intenção prévia de matá-la 
ou não.

4.3 SEQUESTRO POR ENGANO: A morte da vítima é resultado de ação criminosa 
que pretendia o sequestro de outra pessoa, independente de haver intenção prévia de 
matá-la ou não.
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EXCLUDENTE DE ILICITUDE

Mortes violentas intencionais que poderão ser consideradas excludentes de ilicitude 
por juiz.

5.1. ENFRENTAMENTO COM A POLÍCIA: a vítima investiu contra policiais de 
serviço ou reagiu à ordem de prisão, e estes revidam causando o óbito daquela ou de 
terceiros.

5.2. REAÇÃO DE UM CIDADÃO A UM DELITO: quando acontece um delito e 
um cidadão reage contra o delinquente, vitimando-o fatalmente, ou a terceiros. *Nota: 

incluem-se os casos de legítima defesa não contemplados na categoria “Enfrentamento com a Polícia”.

Outras motivações

6.1. BALA PERDIDA: uma pessoa é atingida fatalmente por arma de fogo, sem ter 
ligação direta com a intencionalidade do autor e, na qual, a motivação era atingir uma 
terceira pessoa.

*Nota: Excluem-se casos de vítimas indiretas de confronto policial (utilizar a categoria “enfrentamento com 

a polícia”) ou de reação de um cidadão a um delito (utilizar a categoria “reação de um cidadão a um delito”).

6.2. ENGANO: vítima executada de forma equivocada, no lugar de outra pessoa.

6.3. CRIME SEXUAL: crime fatal vinculado a ato libidinoso do autor executado 
sobre a vítima.

6.4. SEITA SATÂNICA (RITUAL SATÂNICO): crime em que a vítima é sacrifica-
da em ritual satânico.

6.5. ENFRENTAMENTO COM CRIMINOSO/S: morte intencional de policial 
que resulta do enfrentamento durante o exercício do seu dever legal.

6.6. OUTROS: qualquer outra motivação principal que não se enquadre nas catego-
rias anteriores (ESPECIFICAR MOTIVO POR ESCRITO).

NOTA – a categoria “A TRAIÇÃO”, não será considerada como motivação de homicídio, 
por tratar-se, em verdade, de modus operandi em que crime premeditado é cometido entre co-
nhecidos, e em que o autor aproveita-se da confiança pessoal entre eles para executar a vítima 
em circunstâncias propícias. Nesses casos deverá procurar-se a categoria de motivação adequa-

da, que responda ao porquê foi cometida aquela morte.

A DEFINIR

Caso de morte violenta intencional em que o policial responsável pela sua investi-
gação não definiu ainda nenhuma das categorias de motivação elencadas nos itens 

anteriores como hipótese mais provável do crime.
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